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"Se eu quiser falar com Deus, tenho que aceitar a dor
Tenho que comer o pão, que o diabo amassou

Tenho que virar um cão, tenho que lamber o chão
Dos palácios, dos castelos suntuosos do meu sonho

Tenho que me ver tristonho, tenho que me achar medonho
E apesar de um mal tamanho alegrar meu coração"...

Se eu quiser falarcom Deus (GilbertoGil)

A discussão feita neste artigo partede um
estudo sobre a questão do prazer na escola.
Nele procuro descrever e analisar os fatores
que vêm contribuindo para o desprazer no inte-
rior das unidades escolares públicas estaduais
paulistas.A partirde um resgate histórico reve-
lam-se algunsequívocos e incongruênciaentre
as leis e a realidade educacional que afetam
drasticamente o fazer dos profissionaisdocen-
tes e não docentes.

No Estado de São Paulo, em 1931, foi
criada a Secretariade Educaçãoe SaúdePúbli-
ca havendo, desde então, preocupação com a
extensão de oportunidades educacionais a um
maior número de pessoas. Essa preocupação
era determinada, por um lado,peloaumento da
população urbana interessada na escola e por
outro,pelo fatodequea melhoradacondiçãode
vida da população poderia ser importante para
a manutenção de uma estrutura de poder.

Segundo BEISIEGEL (1988)1, em 1940
São Paulocontava apenascomquarentae uma

escolas de ensino secundário, sendo três na
capital e trinta e oito nas cidades do Interior.
Essas escolas foram criadas para atender às
escolas normais que haviam sido fundadas na
década anterior. Em termos de ensino secun-
dário, a escolaparticular era a mais acessível e
disponível.

Advindodesde o tempo do Brasil Colônia,
o dualismo persistia: poucos tinham condições
de dispor de dinheiro para custear os seus
próprios estudos ou de seus filhos.

O Estado foi se desenvolvendo devido à
urbanização e industrialização. Um maior e
diferente mercado de trabalho se descortinava
aos olhos da população, que via, na escola,
oportunidades de ascensão social.

Em 1958quase todas as cidades do inte-
rior contavam com sua escola pública, expan-
são motivada,aoque tudo indica,pela necessi-
dade dos candidatos a cargos públicos, após a
volta do regime político representativo, faze-
rem-se conhecer, na esperança de votos da
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população. Pode-sedizerqueas reivindicações
populares também tiveram grande peso noque
se refere à expansão da escola secundária.

Emrelaçãoaoensinoprimário (hoje,parte
do ensino fundamental), as intenções declara-
das nos discursos políticos enfatizavam sem-
pre um compromisso com aeducaçãoda popu-
lação, embora muitas vezes, tenham essas
intençõesexistido apenasem níveldediscurso,
situação não diferente dos dias atuais.

A exemplo da política educacional brasi-
leira de um modo geral, também o Estado de
São Paulo tem a sua política voltada, basica-
mente, às reformas e inovações que duram, na
maioria das vezes, o exato tempo dos manda-
tos governamentais. Pode-secitar,comoexem-
plo, algumas reformas e/ou projetos específi-
cos do Estado, alguns já extintos: o Ensino
Vocacional, o Ciclo Básico, a Jornada Única, o
Projeto do Ensino Noturno, o CEFAM, a Escola
Padrão e mais recentemente a Reorganização
das Escolas da Rede Estadual PúblicaPaulista
e a Municipalização do Ensino Fundamental,
iniciadas em 1996.Abaixo, passoa analisá-Ias,
resumidamente.

O EnsinoVocacional surgiucomo inicia-
tivadaSecretariade EducaçãodoEstadodeSão
Paulo,em 1960,de reunirumgrupodeeducado-
res em atuação na rede pública escolar para
projetarum tipo deescolasecundáriaquedesse
aojovem estudante "umespaçodedescobertae
derealizaçãonoplanodaculturaenoengajamento
sociale político". (MASCELLANI,1988: 84)2.

O próprio período em que foi criado apre-
sentava um quadro diferente de valores políti-
cos, sociais e culturais, comparados aos de
hoje. Iniciativas progressistas para a época
surgiam: classes experimentais, II Manifesto
dos Pioneirosda Educação,Reformado Ensino
Industrial. Nesse contexto,cria-seum novotipo
de escola: o Ginásio Vocacional.
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Sofrendo repressão política desde a sua
implantação, o Ginásio Vocacional sobreviveu
a duras penas de 1961 a 1969, quando foi
extinto pelo Ato Institucional nQ5 e Decreto
Federal 477.

A partirde 1970houve umgrande aumen-
to no númerode escolasde 1Q e 2Qgraus,e
conseqüentemente, redução da qualidade de
ensino. Mesmo assim, pode-se dizer que o
Estadode São Paulotem atendido a maioriade
sua clientela, em termos de matrícula inicial.
Porém, segundo dados da Secretaria da Edu-
cação, já em 1988, mal conseguia chegar com
30 alunos em cada 100 iniciantes, quando ter-
minavam o 1Q grau em 8 anos.

A expansão da rede do ensino básico
precedeu a expansão da rede de ensino de 3Q
grau e, ao mesmo tempo, contribuiu para a
diminuiçãodaqualidadedoensino, com profes-
sores trabalhando em várias escolas por causa
dos baixos salários.

Neste contexto, implanta-se a Lei 5692/
71, de cunho tecnicista, "de cima para baixo" e
que não obteve a aceitação imediata pelo ma-
gistério paulista. Levou algum tempo para que
fossem entendidos os objetivos do novo
paradigmacurricular:o técnico-linear3,ou seja,
aquele que tem o interesse técnico como raiz.
(PALMA FILHO, 1990:31)

Ao lado da demanda por escolarização
cada vez mais intensa, as teorias educacionais

foram evidenciando, de certa maneira, que a
escola não era uma instituição neutra. Come-
çavam-se as discussões sobre a necessidade

de revisãoda escola em termos de sua função
social.

Os intelectuaisdaeducaçãoealgunsedu-
cadores começaram adelinear um diagnóstico
da realidade educacional paulista, tendo como
pontoinicialadiscussãodo documentono01/83

(2) Maria Nilde Mascellani. No Ensino Vocacional de Sâo Paulo: Série Idéias n21, ibidem.
(3)Além de Palma Filho, José Luiz Domingues também menciona a existência de três tipos de paradigmas curriculares: o

técnico-linear, o circular-consensual e o dinâmico-dialógico. O técnico-linear tem como interesse subjacente o interesse
técnico, ou seja, de controle. Maiores detalhes ver "Interesse humanos e paradigmas curriculares". Revista Brasileira de
Estudos Pedagógicos 67 (156): 351-66, mai/ago.1986.
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do professor José Mário PiresAzanha, na épo-
ca chefe do gabinete da Secretaria da Educa-
ção.

Nadécadade80, aSecretariaEstadualde
Educação do Estado de São Paulo apresenta
algumas iniciativas,entreelas: oCiclo Básico,a
discussão eelaboraçãodo Estatutodo Magisté-
rio, a Jornada Única no Ciclo Básico, o Projeto
do Ensino Noturno, a implantaçãodas Propos-
tas Curriculares e o CEFAM.

O Ciclo Básico (CB) foi criado pelo De-
creto 21833/83 e entrou em vigor em 1984.

Para que os docentes entendessem as
novas diretrizes que norteavam o CB, foram
realizados muitos cursos de capacitação e ori-
entações técnicas que, infelizmente, esbarra-
vam na necessidade do docente fazer cursos

fora de seu horário de trabalho naescola, o que
reduzia cada vez mais o número dos interessa-
dos.

A escola ainda trazia resquíciosdo perío-
do militar e, embora entendesse como válido,
nenhum diretor ousava autorizar que algum
professor de sua escola fizesse cursos nohorá-
rio de aulas, mesmosabendo que fora dele não
seriam feitos. Afinal, as Delegaciasde Ensinoe
as Divisões Regionais de Ensino estavam de
olhos bem abertos para fazer a escola cumprir
os seus dias letivos, não importandoa qualida-
de deles.

Implantado nagestãode FrancoMontoro,
o Ciclo Básico acabou com a seriação nos dois
primeiros anos de escolarização. A promoção
automática objetivava acabar com a reprova-
ção escolar na passagem da primeira para a
segunda série, além de melhorar o trabalho na
etapa de alfabetização.

Na mesma gestão, a categoria do magis-
tério sentiu-se beneficiada com a promulgação
da Lei Complementar no444, de 27 de dezem-
bro de 1985: o Estatuto do Magistério, que
representou a implementação de um processo
democrático, a partir de uma nova filosofia de
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governo no setor educacional. Através dele,
grandes reivindicações feitas pela categoria
foram atendidas.

Em 1986, volta à tona a questão do Ciclo
Básico, que já estava caminhando para o seu
terceiro ano de funcionamento. As taxas de

reprovação da segunda para a terceira série
apresentaram uma queda em torno de 10% e
em 87 em torno de 8%, cf. ARELARO (1988)4.

Em 1988 foi implantada aJornada Única
do Ciclo Básico (Decreto 28170/88). Tratava-
se de uma única jornada de trabalho docente e
discente.Teve como objetivo fixara docente do
CB,professor I,numaúnicaescola, comregime
dededicação plena (40horas),visando integrá-
10à comunidade escolar. Algumas vantagens
foram obtidas para o docente, tais como a
existência de horas de trabalho pedagógico,
coordenadas pelo coordenador do Ciclo Bási-
co. Osistemade coordenação,embora ajudas-
se notrabalhopedagógicoda Unidade Escolar,
em alguns casos esbarrava na dificuldade que
os coordenadores tinham de passar para os
professores as orientações recebidas nas reu-
niões das Delegacias de Ensino.

Vigente até hoje, apesar do aumento do
número de horas de permanência na escola,
infelizmente não tem sido possível contabilizar
muitos ganhos com essa inovação. Até 1997,
se oaluno nãoficava mais retido na1" série, era
reprovado na 2".

É o que confirma PENIN (1994), quando,
discorrendo sobre o Ciclo Básico diz que

"medidaslegais,positivas em si mesmas-
aumento do período de estudo-, não são
suficientespara garantir qualidade de en-
sino. Aumento de tempo de trabalho sem
uma mudança na concepção de conheci-
mento doprofessor, mais especificamen-
tedassuas concepçõesdaaprendizagem
dos alunose do ensinopropriamente dito,
não possibilita as condições de melhoria
da qualidadedo ensino nas escolas. Sem

,4, Lisete R. G. Arelara. o Ciclo Básico em S. Paulo: algumas considerações. A Educação básica no Brasil... op. cil.
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tais mudanças, os professores continua-
rão a desenvolver sua prática como sem-
pre o fizeram, apenas terão mais tempo
para se aborrecer e aborrecer os alunos.
Não estarão ensinando mais e melhor

simplesmente porque sua carga horária
foi ampliada" (p. 92).

Desdea sua implantação, a Jornada Úni-
ca tem demonstrado a necessidade de cursos

de atualização dos docentes. A formação em
serviço pode permitir a discussão e reflexões
sobre as formas de usar o tempo escolar dos
alunos, de 6 horas-aula no Ciclo Básicos, de
maneiraa assegurarque as horasque acriança
permaneça na escola signifiquem ganhos para
elae nãodificuldades paraasuaaprendizagem,
conforme entendem alguns professores. Um
longo período de tortura...

Em 1994, a Jornada única, que antes era
apenas parao CB,foi estendida paraasclasses
de 3ase 405séries.

J

Na década de 80 outro projeto foi
implementado: o Projeto do Ensino Noturno,
desenvolvido nos anos de 1984 e 1985,envol-
vendo 152 escolas. Essas escolas tinham um

professorcoordenador parao períodonoturnoe
o pagamento de 2 horas semanais remunera-
das para os professores participarem de reuni-
ões pedagógicas. A intenção inicial era esten-
der a experiência para todas as escolas, o que,
na prática não ocorreu.

Em 1990, o documento "Reorganização
do Curso Noturno: alternativas para mudança"
da SE/CENP, apresentava alternativas peda-
gógicas e administrativas que deveriam ser
discutidas amplamente na rede de ensino.

Baseadaem indicadoresde desempenho
dos alunos do diurno em comparação com os
do noturno, a reorganização visava melhorar
qualitativamenteesses cursosatravésde medi-
das como: reestruturação técnico-administrati-

')

')
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va e pedagógica, calendário alternativo e grati-
ficação pelo trabalho noturno (GTN). Mas, na
época, parou no documento para voltar, bem
mais tarde, com nova roupagem.

Ao mesmo tempo em que outros projetos
estavam sendo pensados, as Propostas
Curriculares em substituição aos "Guias
Curriculares"de 1975,estavamsendogestadas.

Houveumgrandeenvolvimentoda Secre-
taria da Educação do Estado de São Paulo no
sentido de oferecer orientações aos professo-
res, propósitos visíveis mais durante alguns
governos do que em outros. Éo caso do gover-
no Montoro, porexemplo, período em que hou-
ve um avanço significativo na capacitação do-
cente dos professores pelos "monitores", hoje
denominados "assistentes técnico-pedagógi-
cos", docentes designados para essa função e
afastados junto às Delegacias de Ensino.

Em 1986, as versões preliminares das
Propostaschegaram àredeescolar para serem
discutidas e reformuladas e em 1988 as ver-

sões finais retornavamà rede escolar. Daípara
a frente, algumas adequações já foram feitas e
sempreencaminhadasàsescolas,embora nem
sempre tenham chegado às mãos dos profes-
sores.

Comouma medidacomplementar às rela-
cionadas à melhoria da qualidade do ensino
básico (Ciclo Básico e Jornada Única) foram
criados em 1989osCEFAM (Centro Específico
de Formação e Aperfeiçoamento do Magisté-
rio), pelo Decreto 28089/88, com o objetivo de
dar prioridade à formação de professores de
forma mais efetiva, a partir do 1Q ano de curso.
Os CEFAM previam cursos em período inte-
gral, bolsas de estudo para todos os seus alu-
noseaexistênciadecoordenação pedagógica.
Existem até hoje, em número de 52, enquanto
o total das escolas de magistério é de 600.

(5) Até 1997, as crianças da rede pública estadual paulista tinham 6 aulas diárias, com duração de 50 minutos. Em 1998, em

decorrência das Resoluções SE 4, 7, 9, 10, 11, 12, a Instrução Conjunta CENP COGESP CEI de 13/2/98 sugere um
decréscimo no número de horas-aula, passando de 6 para 5 aulas diárias. Isto significa uma diminuição de 200 horas de
aula anualmente por classe. No entanto o aluno permanece na escola o mesmo tempo, uma vez que existe um previsto
para a entrada, espaços inter-aulas e um tempo maior para o recreio.
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o CEFAM foi uma boa iniciativa, com um
forte respaldo político (partidário?), tanto que
apesar de ser uma iniciativa que favorecia ape-
nas algumas escolas de magistério e não a
totalidadedelas, mesmoassimsobreviveu.Sob
esse argumento (existência de duas redes de
ensino dentro da mesma rede), muitas iniciati-
vas foram extintas, como foi o caso da Escola
Padrão, que veremos a seguir.

Na década de 90, novas reformas: Escola
Padrão, Reorganização das Escolas da Rede
Pública Estadual, Municipalização do Ensino
Fundamental e Estudos do SARESP (Sistema
de Avaliação de RendimentoEscolardo Estado
de São Paulo).

O"Programade Reformado EnsinoPúbli-
co de São P~ulo - Escola Padrão", criado pelo
Decreto 34035/91, foi lançado em 1991 e insti-
tuiu inicialmente 300 escolas como "Escolas-
Padrão".

Previa a autonomia administrativa, finan-
ceira e pedagógica e possibilitavaa "dedicação
exclusiva" para os docentes e diretores que
assim o quisessem, através de um incentivo
salarial. A escolateve,enquantodurou, autono-
mia para elaborar o seu Plano Diretor e propor
seu próprio projeto pedagógico. O sistema de
coordenação contemplava as unidades com a
presença de coordenadores de área, período
ou disciplinas, coordenador do CIC (Centro de
Informação e Criação) e coordenador do notur-
no, grandes conquistas na época.

Com o slogan "ensino público passado a
limpo", o projeto foi elaborado porespecialistas
que se dedicaram aoseuestudodurantemeses
de trabalho e parecia ter tudo para dar certo.

Não só a categoria do magistério, mas
também a população acreditou que se tratava
de uma prioridade, há muito tempo relegada a
segundo plano e que, daquelavez, seria levada
aefeito. Porém,as Escolas-Padrãoforamextin-
tas em 1995, no governo Mário Covas, sem
muitas explicações convincentes, tendo sido
desconsiderados todos os avanços havidos
naquelasescolas. Todo o processode consulta
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à comunidade para que votassem a favor ou
contra a transformaçãoda escola do bairro em
"padrão", foi esquecido, mostrando à comuni-
dade o pouco valor de suas opiniões e
desestimulando qualquer iniciativa à participa-
ção social.

Em 1996, foi a vez da "Reorganização
das Escolas da Rede Pública Estadual". As

escolas foram separadas porsegmentos esco-
lares:escolascomclassesde 1D a 4D séries,
escolascomclassesde5Da8Dsérie, escolas de
ensino médio, e algumas permaneceram com
classes de 1i! série do ensino fundamental a 3i!
série do ensino médio.

Após um conturbado período de implanta-
ção, a reorganização foi iniciada. Baseia-se na

idéia de que a escola passará a funcionar mais
adequadamente se os alunos mais novos esti-
verem separados dos mais velhos, estudando

em ambientes melhor preparados e equipados.

O interessante é que o discurso desse

projeto fere frontalmente o discurso utilizado
quando da junção dos antigos grupos escolares

aos ginásios, situação inversa à de hoje. Na-
quela época dizia-se que a escola deveria se-

guir a sociedade e nela as crianças e jovens não
estão separados.

Ao que tudo indica, a separação dos alu-

nos, que poderia ser feita por períodos e não por
escolas, além de ser uma medida que a longo
prazo contribuirá para a evasão, tem o claro
objetivo de facilitar a municipalização do ensino
de 1i! a 4i! série do ensino fundamental.

Ao se separar escolas de ensino funda-
mentalcom 8 séries em duas, não só separam-
se alunos e professores como também o espa-
ço físico e geográfico, com todas as suas impli-
cações: alteração na vida dos pais, alunos e
professores;induçãoaumaterminalidade na4i!
série, uma vez que as escolas de 5i! série em
diante muitasvezes podem requerer condução
e outros entraves,sem contar o grande número
de crianças que não mais irão à escola porque
dependiam de irmãos mais velhos para levá-
Ias. Além disso, embora o estado insista em
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dizer que há vagas para todas as crianças,
todos os diasosjornais divulgamdadosque não
condizem com esse discurso "oficial".

Aparentemente, areorganizaçãonãoveio
para beneficiar alunos e pais. Apenas serviuou
servirá para facilitar a municipalizaçãodo ensi-
no fundamental, o que, talvez a longo prazo,
poderá se traduzir em benefício...

Ainda é recente para poder concordar
com dados divulgados pelo governo estadual,
precisamente pela Secretaria da Educação,de
que a reorganização trouxe indicadores de au-
mento da taxa de promoção no ensino funda-
mentalde4,6%. Oque é necessáriodesmitificar
são as formas utilizadas para se obter esse
aumento no índice de promoção.

O que assistimos no final do ano de 1996
e início de 1997 foi uma verdadeira "calamida-
de". Estudosde recuperaçãorealizadosàs pres-
sas, no períodode férias docentes, e que foram
ministrados por professores inscritos paraesse
fim que nunca haviam lecionado ou que, por
qualquer motivo, estavam desempregados,
Esses cursos tinham, declaradamente, a inten-
ção de aprovar todo mundo, objetivos nada
condizentes com a verdadeira forma de se
melhorar a qualidade de ensino e aprendiza-
gem. Do total de 240 mil alunos inscritos, 51%
foram aprovados. Não parece estranho que a
instituição Escola, tenha cometido tamanho
engano? Ou os professores do curso rápido de
férias seriam todos mágicos?

Acredito em programas de recuperação
paralela e contínua, que atendam aos alunos
com dificuldades escolares em horário inverso
aoperíodo escolar, em grupos pequenos. Essa
parece ser a forma ideal de oferecer um reforço
ao desenvolvimento do aluno.

Nesse sentido, em 1997, a Secretaria da
Educaçãoestádesenvolvendoumprogramade
"recuperação contínua", com três horas-aula
semanais remuneradas para esse fim específi-
co. Embora seja ideal um número de aulas
maior (aumento para seis, ao invés de três, o
que representaria aulas duplas, três vezes por
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semana), penso que essa iniciativa configura-
se como positiva. Resta saber se o professor
que vai ministraressasaulas paraas classesde
recuperação receberão formação e preparo
adequado para lidar com o tipo de aluno a que
se propõe. Se forem os mesmos professores
que lidam com as classes comuns, sem ne-
nhum preparo adicional que os diferencie, tal-
vez o objetivo não seja atingido.

A classe de aceleração, outra forma en-
contrada pela Secretaria de Educação para
compatibilizar idade-série dos alunos, merece
uma discussão amplamente séria, à luz dos
conhecimentos advindos da Psicologia. Trata-
se de classe, com o máximo de 25 alunos, com
dificuldades de aprendizagem e defasados in-
telectual e culturalmente. Não é a primeira vez
que as medidas são tomadas sem atenção à
estruturanecessáriapara implementá-Ias.Cor-
re-sedoisgrandes perigos:o primeiro refere-se
à possível "rotulação" pelos alunos de outras
classes,comrelaçãoaosalunosdas classesde
aceleração: classe dos atrasados, classe dos
"burrinhos",são mençõesque certamente des-
truirão a auto-estima desses alunos, já tão
rebaixada. O segundo perigo refere-se à falta
de uma sala apropriada para esse trabalho,
visto que as escolas encontram-se lotadas.
Comofazerentão, sea proposta pedagógicada
escola definir pela existência dessas classes?

Creio que seria mais fácil e menos cons-
trangedorpara os alunosdar atodas as classes
as mesmas condições que estão sendo dadas
para as classes de aceleração, ou seja, todas
as classes com 25 alunos. Aí, certamente, nem
haveria necessidade dos lamentáveis estudos

de recuperaçãofeitos às pressas paracamuflar
estatísticas, nem das classes de aceleração.
Aliás,o termocorreto nãoseriadesaceleração?
Esses alunos não estariam justamente preci-
sando de um ensino mais lento, porém
prazeroso?

Ainda como decorrência da "Reorganiza-
ção", lamentáveis episódios ocorreram recen-
temente, emjaneiro de 1998,em algumas cida-
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des do Estado de S. Paulo, no que se refere a
vagas nas escolas públicas.

Em Campinas, por exemplo, estudantes
candidatos a uma vaga no ensino médio, tive-
ramque passar pela horrívelsituaçãodesorteio
de vagas. Pudemos ver, via TV, a alegria e a
tristeza estampada nos rostos dos que conse-
guiam ou não obter a vaga e seus discursos
eram reveladores deque nãoconheciamumde
seus direitos fundamentais: o direito à educa-

ção.

- "Que sorte! Deus me ajudou"...

- "Fazer o que, né... Vou ter que parar de

estudar porque a outra escola é longe e não dá

tempo de chegar.....

"Eram pessoas humildes e que entendiam
ser a submissão o melhor caminho; ques-

tionar a escola representava questionar a

autoridade, que por sua vez era
inquestionável. Essa posição está associ-
ada, também, à idéia de que a escola é
dádiva, é um favor do governo, e por isso,

'os favorecidos' não podem tomar atitudes

de exigência ou cobrança" (RESENDE,

1997: 81)6

O Estado vive alegando que há vagas

para atender a todos e livra-se da resolução da
situação fazendo sorteio. A má distribuição das
vagas revela um sistema inoperante existente
há décadas. Senão, para que serve o setor de

Planejamento das Delegacias de Ensino? Quem
estuda a questão da demanda, rede física etc?
Por que não realizar uma pesquisa com alunos
de 8asséries para identificar seus interesses no
que se refere à localização das escolas? Por
que não se transformar escolas de ensino fun-
damental em escolas de ensino médio, ou vice-

versa, conforme a demanda? Por que não se
construir escolas justamente onde há mais pro-
cura?

M. PASCOAL

Com relação à munlclpallzação do
ensino fundamental, já prevista na nova Lei
de Diretrizese BasesdaEducação(Lei 9394/96),
o Estado de S. Paulo já iniciou esse processo
em 1996. Embora em 90% do país quem dete-
nha o investimento noensino fundamental seja
o município, noEstado de S. Paulo, a situação
é diferente: 80% das matrículas são atendi-

das pela rede estadual, contra 9,4% pelos
municípios.

São Paulopossui uma rede escolar públi-
ca muito grande. Dados de 1995 mostravam a
existência de 11 milhões de crianças e jovens
em idade escolar, dos quais apenas 9 milhões
conseguiam se matricular numa escola, sendo
que a rede pública se responsabilizava por 6,5
milhões de matrículas, 250 mil professores, 63
mil funcionários,distribuídosem 6.700escolas,
o que demanda para seu "gerenciamento e
controle, uma máquina gigantesca e
dispendiosa" (BRVANe ZAGO,1995:22)1.

Deacordo com a Constituição Federal, "a
União,os Estadose os Municípios organizarão
seus sistemasde ensino em regime de colabo-
ração" (artigo 211); "os municípios atuarão
prioritariamente no ensino fundamental e pré-
escolar" (artigo 211, § 22).

Para se livrar da "máquina gigantesca" e
nãofugindo às determinações da Constituição,
o Estadode São Pauloestáem franco processo
de municipalizaçãodo ensino fundamental, ini-
ciado com a reestruturação da rede escolar,
separando escolas do ensino fundamental de
1íI a 4í1 das de 5í1a 8í1série e ensino médio.

Convém,entretanto,nãoesquecerque cabe ao
poder público a responsabilidadede proporcio-
nar um ensino de qualidade às suas escolas,
sejam municipais ou não.

As últimas modificações efetuadas pelo
sistema de ensino estadual paulista, têm de-
monstrado pontos conflitantes referentes à in-
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(6) Lúcia Maria Gonçalves de Resende. Paradigma - Relaçõs de Poder - Projeto Político Pedagógico: dimensões indissociáveis

do fazer educativo. Artigo do livro de lima Veiga (org.): Projeto Politico-Pedagógico: uma construção possível. 1997.
(7) Dados extraídos do relatório da "Resolução do XIV Congresso Estadual de Educação", realizado em Santos, S. P., de 26

a 28 de outubro de 1995, pela APEOESP (Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de S. Paulo).
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compatibilidade do discurso proferido pelo MEC

e outros órgãos a ele ligados e os atos da

Secretaria da Educação de S. Paulo. Como
exemplo, cito a reportagem do jornal "O Estado
de S. Paulo", de 05/7/97, em que o próprio

Ministro da Educação dizia que a reforma do
ensino médio (22 grau) iria aumentar a carga

horária de 2.200 para 2.400 horas. No entanto,
alguns meses depois, já em 1998, a Secretaria
da Educação de S. Paulo, em decorrência das

Resoluções SE- 4,7,9,10,11,12, baixou a Ins-

trução Conjunta CENP-COGESP-CEI de
13/2/98 que sugeriu um decréscimo no número

de horas-aula, passando de 6 para 5 aulas

diárias, no diurno, e de 5 para 4 no noturno. Isto
significou uma diminuição de 200 horas de aula

anualmente, por classe. No entanto, a perma-

nência na escola e a mesma, uma vez que

existe atualmente um espaço previsto para a
entrada, espaços inter-aulas e um tempo maior

para o recreio.

A própria LDB 9394/96 parece ter tido uma

interpretação equivocada no que se refere à

diminuição da carga horária de diversas discipli-
nas e mesmo a supressão de algumas. A atitu-
de da Secretaria, incoerente com o discurso de

luta pela qualidade de ensino, foi parar na Jus-

tiça, em ação movida pelo deputado estadual
Cesar Callegari, segundo o qual, 2,4 milhões de
alunos do ensino fundamental e 1,4 milhões do

ensino médio perderão, este ano, 8,6 milhões

de aulas, em comparação com 1997. Para ele,
a redução de aulas, que resultou na dispensa de
milhares de professores, deprecia ainda mais o
sistema educacional e o Executivo deixa de

gastar R$ 1,6 bilhão este ano. (Jornal "O Estado

de S. Paulo", 18/3/98, A-11).

Dentre as iniciativas de política educacio-
nal do Estado de S. Paulo mais recentes, des-

taca-se o trabalho desenvolvido pelo SARESP
(Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar
de São Paulo). Foram avaliados em abril de
1996, mais de 1 milhão de alunos de 311e 711

séries de toda a rede escolar estadual, além de

algumas escolas particulares e municipais. Ape-
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sar de não satisfatórios, os resultados são indi-
cadoresdos "buracos"onde a atençãodeve ser
especial. Em Matemática, por exemplo, o
SARESP mostrou que os alunos de 711série
acertaram apenas 30% das questões; em lín-
gua Portuguesa,55%; Ciências, 45%, História,
40% e Geografia, 41%. Os resultados de 311
sérienãoforamtão desalentadores: Português,
70% e Matemática, 65%. Não possuo até o
momento dados referentes ao resultado do

SARESP/97, embora as avaliações já tenham
sido realizadas.

A questão salarial

Enquantotodasessasiniciativas/reformas
estavam sendo gestadas e implementadas, o
salário dos professores do Estado de S. Paulo
caiu a '/4do valor em 33 anos, conforme dados
da APEOESP.

A questão salarial vem motivando inúme-
ras greves, desde 1978 e 1979, no governo
Maluf, época em que o salário dos professores
foi reduzidopelametadee quase foi desativada
a APEOESP. Foi uma greve longa, com perse-
guição policialedemissãodos professores. Um
período que marcou profundamente a história
do nosso professorado.

Daquele período para cá, outras greves
ocorreram, nosdiferentes governos, mas, ape-
sar delas, nem sempre o professorado teve
atendidas as suas reivindicações.

No governo Quércia, o professorado per-
maneceu82diasem grevee enfrentou a polícia
que eracomandada, naépoca, por Fleury,que,
numatodeextremoautoritarismo, jogou atropa
de choque contra os professores, amontoou e
queimou seus pertences.

Quandogovernador,em 1993, Fleuryusou
a truculência que lhe era peculiar, ao utilizar
novamente a sua tropa de choque contra os
professores, imagens amplamente divulgadas
pelos jornais, que nunca mais foram apagadas
das memórias dos professores.
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A incongruência entre as leis e a realidade
educacional

A vida profissional dos trabalhadores da
educação no Estado de S. Paulo é regida por
um Estatuto do Magistério - Lei Complementar
444/85 - criada no governo Franco Montoro e
pelo Planode Carreira,Vencimentose Salários
para os integrantes do Quadro do Magistério,
criado recentemente pela Lei Complementar
nQ836/97.

O Estatuto do Magistério, sem dúvida,
representou um grande avanço para a catego-
ria, uma vez que a sua elaboração levou em
consideraçãoaopiniãodosenvolvidoseentida-
des representativas do magistério. Porém mui-
tos artigos ali contidos nunca vigoraram, impe-
dindo a presença de figuras importantes no
cenário escolar. Como exemplo, posso citar o
artigo 5Q que mencionava a existência de
Orientador Educacional e Coordenador Pe-

dagógico e que, na prática, representaram e
representam lacunas irreparáveis,desde 1985,
quando a leientrou em vigor. Apenasa partirde
1997é que as escolas puderam contar com um
coordenador pedagógico, embora ainda não
existisse a necessária regulamentação.

Em 30/12/97 foi instituído o Plano de

Carreira, vencimentos e salários para os
integrantes do Quadro do Magistérioda Se-
cretaria da Educação. Nele, alguns artigos do
Estatuto são vetados e outros incluídos, porém
as inovações não demonstram preocupações
quanto à necessidade dese equiparaescolade
profissionais necessários ao bom desenvolvi-
mento do processo educacional.

Outra situação prevista no Estatuto do
Magistério, embora com redação ambígua, era
o artigo 64, que falava sobre os afastamentos
dos docentes e/ou especialistas de educação.
No inciso VI, o referido artigo concedia a esses
profissionais a possibilidade de "freqüentarcur-
sos de pós-graduação, de aperfeiçoamento,
especialização ou deatualização,nopaís ouno
exterior, com ou sem prejuízo de vencimen-
tos.....

M. PASCOAL

Até a gestão do governador Franco
Montoro e início de Orestes Quércia, todos os
afastamentos solicitados para esses cursos
eram autorizados com remuneração,tomadas
as precauções necessárias (apresentação de
documentoscomprovatórios,como declaração
defreqüênciaedematrículaehistóricodocurso).

Numdeterminadomomento,após um lon-
go períodode greve do magistério, mais preci-
samente no governo Quércia, um "pacote" de
represálias, trouxe modificações e uma delas
impedia a concessãode remuneração a esses
profissionaisem processo de capacitação, im-
pedindo ao professor ou especialista já matri-
culado em cursos de Mestrado e Doutorado, a
continuidadede seu curso. Pouca validade pa-
recia ter, aos olhos do governo, a capacitação
doprofissionaldomagistério. Nãose cogitoude
que a remuneração e o afastamento poderiam
ser mantidos, com o compromisso do profis-
sionaltrabalhar narede públicaescolaro núme-
roexatode anosem que esteve afastado, oque
redundaria, certamente, na melhoria da quali-
dadedeensino. Essasituaçãoaparece noatual
"Planode Carreira",agoradando ao educadoro
direito de afastar-se,porém sem vencimentos.

Esses são alguns exemplos e, certamen-
te, uma análise mais apurada da legislação
apontaria para tantos outros. Por todos esses
motivos, acredito que haja uma incongruência
entreas leisea realidadeeducacional,derivada
das políticas educacionais vigentes em cada
governo e que afetam diretamente os trabalha-
dores da educação, interferindo, muitas vezes,
negativamente no seu fazer profissional.
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o fazer dos profissionais não docentes

Numa situaçãocomo ade hoje,que exige
muita criatividadeecompetência para a resolu-
ção imediata de problemas educacionais, faz-
se necessáriooestudosistemáticodas funções
de todos os elementos envolvidos no processo
educacional. É este o objetivo deste item do
trabalho.
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o Administrador Escolar

li
)

No decorrer dos anos vem se tornando

clara a necessidade de uma reflexão profunda
sobre os diversos papéis desempenhados por
umdiretor de escoladentro dos estabelecimen-
tos de ensino paulistas.

No meu pontode vista, o diretor de escola
podeser,efetivamente, o articuladordo proces-
so quefaz comque aescolacaminhe,em busca
de atalhos para o enfrentamento das necessi-
dades educacionais.

Partindodesse princípio,conclui-se que a
função do diretor extrapola o administrar com-
petentemente os recursos físicos, materiais e
humanos. A ele cabe o exercício dos mais
variados papéis, dentre eles o atendimento à
parte pedagógica da escola, dividindo essa im-
portantetarefa como coordenadorpedagógico,
únicoprofissionalprevistona legislaçãopaulista
para esse fim.

Um diretor compromissado com a escola
pública e que reconhece na sua função, a ne-
cessidade de ser muito mais do que um
"assinador"de papéis, tem que acumulardiver-
sas outras funções, algumas específicas de
outros especialistas, paradar conta tambémda
parte pedagógica de uma escola, que é, sem
dúvida, a mais importante.

O diretor é o responsável por tudo o que
ocorre na escola e vive numaencruzilhada, tão
bem lembrada por PARO (1988). Ao mesmo
tempo em que, como professor, precisa defen-
der os interesses da categoria, a burocracia
acaba fazendo com que ele se distancie do
processo educacional, passando a ser visto
como representante do Estado e defensor das
"novas modas" da Secretaria da Educação,via
Delegacias de Ensino.

Uma redefinição do papel do Diretor na
escola podeser importante.Assim éque, como
responsávelúltimo pelaconsecuçãodosobjeti-
voseducacionais,a principalatribuiçãodo Dire-
torésemdúvida,acoordenaçãogeraldaescola
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(8) Antônio Joaquim Severino. O Diretor e o cotidiano da escola. In: O papel do diretor e a escola de 1Q grau. FDE. 1992. Série
Idéias. nQ 12.
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e do processo pedagógico escolar, ao lado de
outros profissionais, numa atuação colegiada,
visando atender a um único objetivo. Neste
sentido, saber delegar competências menores
é uma das qualidades mais importantes do
diretor de escola.

Apesar dos inúmeros entraves de ordem
burocrática aos quais o diretor está sujeito,
acredito que há formas de se quebrar essa
estrutura. O acúmulo de papéis, que desvia o
diretor de seu papel de articulador da Proposta
Educacionalque dentro da escola se desenvol-
ve, pode ser superado.

SEVERINO (1992)8, diz que "o diretor
educador é, sem dúvida, a alma do projeto
educacional da Escola. É ele que, através de
uma ação coerente e lúcida, mantém vivo o
processo da Educação no âmbito da Escola:
um processo realmente formativo, capaz de
contrapor-se ao impérioda rotinae da burocra-
cia" (p.88).

É importante que o diretor tenha a cons-
ciência de que, lidar com a parte pedagógica é
tão ou mais importante do que com a parte
burocrática, e de que o aluno, professor e a
relação de ensino e de aprendizagem, são a
razão de ser da escola e por isso merecem ser
prioridades. Essa consciência provém da sua
posturapolíticaedoestudo contínuo e sistemá-
tico sobre ateoria produzidae sua aplicação na
escola. Cabe a ele, em colegiado com a equipe
escolar, descobrir formas de atuação visando
garantirodesenvolvimentoeficienteda Propos-
ta Pedagógica da escola. O diretor não pode
ficar alheio a esse processo ou ainda. apenas
assistindo ao que ocorre no seu interior.

Disso decorre a necessidade de dar no-
vosrumosàsuagestão,tornando-aparticipativa,
atuando em colegiado com a equipe escolar,
Conselho de Escola, Associação de Pais e
Mestres (APM), Grêmio Estudantil e Comuni-
dade e sobretudo zelar para que a prática pe-
dagógica nãofique só nodiscurso. Nestecami-
nho,existemestudos sobregestão participativa
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na escola de HORCAJO (1979), DEMO(1993),
GADOTTI (1993), PARO (1988,1993,1995) e
outros.

BEISIEGEL (op.cit.) fala da necessidade
da participação efetivada populaçãonadiscus-
são e nagestão da escola paraa resoluçãodos
problemas educacionais.

Emsua dissertaçãode mestrado,CÉSAR
(1990) confirma o que muitosautoresdisseram
a respeito da participação, lembrandoa neces-
sidade do administrador renovar sua postura e
práxis, reconhecendo a importânciadoseu pró-
prio papel político. Isso fará dele uma pessoa
com competências e habilidades nosentido de
identificar e interpretar os conflitos que circun-
dam a escola,tentandotraduzi-Iosem benefício
para a prática escolar.

Entendida como "a utilização racional de
recursos para a realização de fins determina-
dos" (PARO,1993:18), a prática do administra-
dor escolar deve estar comprometida com a
transformação social. A Escola pode assumir
um papel revolucionário à medida em que con-
seguir levaras massastrabalhadorasaodesen-
volvimento da consciência crítica da realidade

emque se encontram. Esseéo papel políticoda
escola e da gestão escolar: articular os seus
interesses aos interessesda maioriada popula-
ção. O autor comenta que não apenas a
racionalidade interna, entendida como busca
racional de recursos para a obtenção dos obje-
tivos, mas também a racionalidade externa ou
social medem o caráter de comprometimento
da Escola com a transformação social. A
racionalidade externa é o uso de recursos para
realizaçõesquetenham repercussãonavidado
todo social (PARO, 1988).

NEVES (1997)9menciona que o trabalho
administrativo se apóia em três eixos: o eixo
administrativo, oeixopedagógicoeo eixofinan-
ceiro.

O eixo administrativo envolve formas de
gestão, controles normativo-burocráticos, for-

M. PASCOAL

mas de racional idade interna, administração de

pessoal, administração de material e controle
de natureza social ou racional idade externa.

O eixo pedagógico envolve questões refe-
rentes à melhoria do ensino-aprendizagem, cri-
térios para aorganização da vida escolar, ques-
tões referentes à qualidade do trabalho do pes-
soal docente, possíveis acordos e parcerias de
cooperação técnica.

O eixo financeiro trata de questões como
dependência financeira, controle e prestação
de contas, e captação de recursos.

Dar contas dos três eixos não é uma tarefa

simples, fácil, como apenas assinar papéis.

Envolve muito mais do que essa tarefa rotineira
e quase sem significado para a escola. E o
diretor competente precisa estabelecer parce-
rias.

o trabalho coletivo, a competência técni-
ca e o engajamento político podem ser enten-
didos como condição para uma administração
democrática e participativa. Mas mesmo num
contexto em que a administração participativa
seja possível, para poder atingir suas finalida-
des, a escola precisa se preocupar também
com o uso de procedimentos e recursos ade-
quados.

Administrar recursos inexistentes é bas-

tante constrangedor.Apenasquem vivenciou a
situação é que tem idéia da sua dimensão real.
Felizmente, a mídia, notadamente os jornais,
temcolaboradoparaodesvelamento doproble-
ma que parece estar começando a ser solucio-
nado,principalmentenoque se refere à chega-
da de verba para a escola.

A autonomia administrativa, financeira e
pedagógica,que muitas reformas já preconiza-
ram, nunca existiu. Sempre esteve atrelada às
decisões dos órgãos superiores.

É importante que se questione o modelo
de direçãode nossas escolas. A administração
baseada na dominação e no autoritarismo não

(9) Carmem Moreira de Castro Neves. Autonomia da escola pública: um enfoque operacional. Artigo mencionado no livro de
lima Veiga (org.): Projeto politico-pedagógico na escola: uma construção possível. 1997.
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pode estar presente numa escola que objetive
não a dominação, mas sim a humanizaçãodo
homem.Semdúvida,o trabalhododiretorinfluina

obtençãoou nãodo prazer naescola. E a"ousa-
dia", nestecaso, é perfeitamenterecomendável.

o Orientado r Educacional

o Estadode São Paulonão atendeu à Lei

5692/71 noque se refere aoOrientador Educa-
cional. Tampouco atentou para o Estatuto do
Magistério, em seu artigo 52.Contudo, a neces-
sidade desse profissional já era sentida pela
maioriadas escolas, tanto que, nas Resoluções
do XIV Congresso Estadual de Educação da
APEOESP (1995), foram apontadas as neces-
sidadesde transformar o EstatutodoMagistério
Paulistaem Estatutodos Profissionaisem Edu-

cação e incluir nele a criação das funções de
coordenadores e orientadores pedagógicos.

Embora os cursos de Pedagogia tenham
uma habilitação específica para "Orientação
Educacional", esse profissional continua a ser
rejeitado no ensino paulista. Se antes esse
cargo aparecia no Estatutodo Magistério, ago-
ra, no Plano de Carreira, nem mesmo aparece
mais, tendo sido tratado como cargo extinto. O
interessanteé que, também nestecaso, o Esta-
do entra em conflito com a lei maior, ou seja a
LDB9394/96 que, em seu artigo64 mencionaa
formação profissionalem orientação educacio-
nal feita nos cursos de Pedagogia.

Se considerarmos a importante área de
atuação do Orientador Educacional, ou seja,
mobilizar os diferentes saberes dos profissio-
naisque atuam naescolaefora delae investigar
a fundo as relações que envolvem o processo
de ensino e de aprendizagem, poderemos en-
tender a faltaque esse profissional faz, umavez
que ele pode trabalhar no sentido de resgataro
aspecto político-pedagógico destas relações.
No entanto,

"São Paulo, contrariamente a todos os
demais Estados brasileiros, não cumpriu
o artigo 10 da lei 5692/71 que fala da
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obrigatoriedade da orientação nas esco-
las. Mas é bom lembrar que não apenas
este artigo não foi obedecido em São
Paulo. A implantação da lei 5692/71 em
São Paulo teve inúmeros percalços e po-
de-se dizer que a realidade paulista mos-
trou-serebeldeà implantaçãodessa lei.....
(PIMENTA, 1988,p. 80).

Segundo a autora, desde 1971 o Estado
de S. Pauloapresenta resistências ao trabalho
do orientador Educacional. Segundo ela, em
1984 havia 40 Orientadores Educacionais em

atuação nasescolas paulistas, remanescentes
do concurso de 68. Não temos dados de 1998,
mas considerando-se o ano em que foram
concursados, provavelmente a partir de 1993
todos já teriam se aposentado.

Hoje temos aproximadamente 6000 es-
colas e 6,5 milhõesde alunos no estado, núme-
ros que indicam, sem dúvida, a necessidade
desse profissional na escola.

Emoutros estados a situação é diferente.
Há estados que possuem um Orientador Edu-
cacional por escola: Minas Gerais, por exem-
plo. Outros, mais de um por escola: Rio de
Janeiro e Rio Grande do Sul, por exemplo.

A Lei5692/71 instituiulegalmente aOrien-
tação Educacional com a função de orientar
para o trabalho e aconselhamento vocacional.
Esteve, depois, ligada a um conceito de orien-
tação terapêutica ou psicologizante. Ultrapas-
sada essa visão inicial, hoje,

"o cerne da questão não é mais o ajusta-
mento do aluno à escola, família ou so-
ciedade, e sim a formação do cidadão
para umaparticipaçãomais conscienteno
mundo em que vive. (...) Há, portanto,
necessidade de nos inserirmos em uma
nova abordagem de Orientação, voltada
para a 'construção' de um cidadão que
esteja mais comprometido com seu tem-
po e sua gente" (GRINSPUN,1994:13).

Partiu-sede uma orientação voltada para
a individualização e chegou-se a uma orienta-
ção coletiva e participativa.
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Essaênfase nocoletivo levaa orientação,
hoje, a participar dos grandes momentos da
escola, quando seus pressupostos, sua filoso-
fia são discutidos. No planejamento, procura
discutir objetivos, procedimentos, estratégias,
avaliação,sempre tendo oseutrabalhovoltado,
em última instância, para os alunos.

Basicamente, pode-se dizer que hoje, o
Orientador Educacional atua em 5 grandes ní-
veis: alunos, professores, pais, comunidade e
sociedade.

Os dois primeiros níveis (alunos e pro-
fessores) ocorremdentro daescola,ondecabe
aesse profissionalatentar paraalgumasneces-
sidades básicas. A primeira delas é que ele se
dê conta da sua funçao enquanto agente da
promoçao social. Precisa conhecer a sua fun-
Çao política e social e também a sua funçao
integradora e libertadora.

Outra necessidade básica para atuaçao
do Orientador Educacionalé ter conhecimento

da fução específica da escola, ou seja, sobre o
ensinar e aprender. A competência técnica se
faz sentir à medidaem que tenha conhecimen-
tos de metodologia, conteúdo (definição,dosa-
gem, ritmo),avaliação, relaçãoprofessor-aluno
e outras relações, grade horária, distribuição
das aulas na semana, horários, sistema de
avaliação, aprovação, reforço, recuperação,
enfim, do currículo. Essa competência técnica
faz comque o Orientador Educacionalsejauma
peça fundamental na elaboração do Projeto
Pedagógico da Escola.

É necessário que o Orientador Educacio-
nal esteja sempre revendo suas práticas con-
vencionais de forma críticae cuidandoparaque
seus conhecimentos nãofiquem ultrapassados
e descontextualizados.

Com relação ao seu trabalho envolvendo
osdiscentes, umOrientadorcomprometidocom
o processo educacional cuidará da promoção
pessoal de seus alunos e realizará um trabalho
voltado para os aspectos saudáveis do aluno e
não paraassuas dificuldades.Nestesentido,os
conhecimentos advindosdas disciplinas Psico-
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logia da Educação e Didática, componentes
curriculares do curso de formação, podem
orientá-Io nos casos em que é preciso
discernimento entre problemas psicológicos e
problemas pedagógicos.

Quanto aos professores, cabe ao
Orientador Educacional atuar no sentido de

instrumentalizá-Iosparaque sejammais prepa-
radosetenhamconsciênciacríticae condições
de lutar por seus direitos.

Em relação à comunidade, pais e à pró-
pria sociedade, aOrientação precisa ultrapas-
sar os muros da escola, mesmo porque ver de
perto como a comunidade vive, pOdefornecer
elementos importantes para a organização do
currículo escolar. Com os pais, especificamen-
te, a participaçao é a tônica do trabalho do
Orientador Educacional.

Num contexto mais amplo, o Orientador
pode buscar intercâmbio com as Universida-
des - o que pode vir a funcionar como uma via
de mão dupla.

Comose podeperceber,é lamentávelque
a rede escolar pública estadual não tenha tido
experiências em matéria de orientação como
alguns estados. Desconheçopesquisas quanto
ao nívelde participaçãoe qualidadedos proces-
sos escolares das escolas que têm orientação
em comparaçãocomas que nãotêm. Mas acre-
dito que o saldo deva ser bem mais positivo...

o Coordenador Pedagógico

Da mesma forma que ocorreu com a
Orientação Educacional,a coordenação peda-
gógica também inexistiu nas escolas da rede
estadual, contrariando a lei 5692/71, em seu
artigo 10Qe o próprio Estatuto do Magistério.

Algumas iniciativastímidas, emtermos de
coordenação existiram: desde 1984 existe o
coordenador de Ciclo Básico, mas esse profis-
sional só tinha a função de coordenar as séries
iniciais.
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Como as escolas pau listas há muito sen-
tem a falta desses profissionais, o coordenador
do Ciclo Básico acabou virando um coordena-

dor pedagógico em muitas escolas, embora não
tivesse conhecimento nem obrigação para esse
exercício.

A partir de 1992, somente algumas esco-
las incluídas no Projeto Escola-Padrão, progra-
ma de reforma do ensino iniciado no governo

Fleury, puderam contar com os coordenadores

de área, período ou disciplina, mas o Coordena-
dor Pedagógico e o Orientador Educacional
previstos em lei, continuaram esquecidos. A
maioria das escolas continuou sem a assistên-

cia desses especialistas.

Em 1996 é que a Secretaria da Educação,

muitos meses após o início das aulas, tornou

possivel a presença de um coordenador peda-
gógico dentro de cada escola, porém existem
dúvidas quanto à formação e competência téc-
nica desse profissional. Quem forma esse pro-

fissional? Qual a sua habilitação? Se o curso de
Pedagogia não possui essa habilitação, qual o
curso, então, que o forma?

Ressalte-se a importância da presença
desse profissional dentro da escola, uma vez
que deve fornecer assessoria pedagógica para
o trabalho dos professores. Assim, entendo
como necessária a presença de um pedagogo
na escola, que possa exercer com seus conhe-
cimentos específicos, o cargo de coordenador.

o Supervisar de Ensino

Assim como o Orientador Educacional, o

Supervisor de Ensino tornou-se "especialista"
pela lei 5692/71 .

O Supervisor, no Estado de S. Paulo, tem
exercido a função de "ponte" para fazer com que
as novas propostas das leis e determinações das
Delegacias de Ensino cheguem aos professores

35

e alunos,alémda funçãode inspeçãoe a fisca-
lizaçãodos aspectosburocráticosda escola.

Algumas iniciativas isoladas de super-
visores que entendem o alcance de sua prática
como mais doque "fiscalizar",têm sidobem-vin-
das nas escolas paulistas. Há supervisores
(raros) que participam ativamente da vida da
escola, em muito contribuindo para o bom an-
damento da parte pedagógica.

A supervisão deve ser entendida como
um esforço conjunto de especialistas e profes-
sores para a realização dos objetivos educa-
cionais. A tarefa do supervisor de ensino, as-
sim, passariaa ser eminentementepedagógica.

No Estado de São Paulo, o supervisor
escolar está gerado em nível do sistema e tem
sua atuação mais "atrelada a decisões impos-
tas de cima para baixo e alheias aos interesses
e necessidades da comunidade escolar onde

atua." (SILVA,1991:26)10.O papel de líder do
grupo, de avaliador do processo escolar tem
ficado para o diretor que se sobrecarrega e,
conforme já dito anteriormente, não conta com
outro profissional com quem possa atuar em
forma de trabalho conjunto.

As principaisfunções do supervisar peda-
gógico podem ser entendidas como: a
requalificação e revalorizaçãodo professor,ou
seja, formação do professor em serviço e a
criaçãode momentosde reflexãoe de estraté-
gias para trabalho em equipe, tendo como
base o diálogo (RONCAe GONÇALVES,1991:
29-35)11.

A respeitodos profissionais nãodocentes
na escola, PIMENTA (op. cit.) é a favor da
presençado pedagogo naescola, independen-
temente de ser ele um orientador, um coorde-
nador ou um supervisar.

Já GARCIA (1985:42), diz que

"é oprofessor quem é habilitado para dar
aula, é o diretor quem é habilitado para
administrar a escola, é o orientador quem

110lTeresaRoberley Neubauer da Silva. Formação do Educador: aspectos teóricos. In: Nilda Alves (coord) Educação e
Supervisão: o trabalho coletivo na escola. 1991.

(")Antonio Carlos Ronca e Carlos Luiz M. S. Gonçalves. A Supervisão Escolar: um urgente desafio. ibidem.
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é habilitado para trazer a realidade do
aluno para o planejamento curricular, é o
supervisar quem éhabilitadopara coorde-
nar o processo de planejamento,
implementaçáo e avaliaçáo curriculares.
A contribuiçáo de cada um reside na
especificidade técnica da administraçSo,
da supervisSo, da orientaçSo, do ensino. É
a partir da especificidade técnica que se
dá a açSo interdisciplinar. Só há
interdisciplinaridade quando há diferentes
formações em açáo. "

Concluindo,creioque é da reflexãodos
diferentesespecialistassobreapráticapedagó-
gica que poderá nascer uma escolade qualida-
de e que uma prática inter e multidisciplinar
certamenteestará em muitocontribuindoparaa
aprendizagem dos alunos, com prazer.

o fazerdos docentes

Para falar sobre os docentes em atuação
na rede escolar estadual paulista é necessário,
primeiramente, saber quem são eles e como
são formados.

Com o objetivo de conhecer o perfil dos
docentes do ensino básico do país, o SAEB/
MEC realizou, em 1995, uma pesquisa para
conhecer otipode formaçãodos professoresde
Língua Portuguesa e Matemática de nossas
escolas. Verificou-se que a grande maioriados
alunos (acima de 95%) tem professores que
completaram, no mínimo, o Ensino Médio ou
finalizaram o curso superior. A avaliação reali-
zada com as 4asséries mostrou que mais de
60% dos alunos possuem professores com
nível médio de escolaridade. Já nas 8asséries,
a maioria dos alunos tem professores com
escolaridade de nível superior. A mesma pes-
quisa mostra que apenas 4% dos alunos têm
professores leigosde Portuguêse Matemática.

Pelo que se vê, não parece ser a questão
da baixa escolaridade do professor a razãoda
não aprendizagem dos alunose aconseqüente

M. PASCOAL

retenção ou evasão. Não sendo uma questão
de quantidade de anosde escolarização, resta
interpretar o fato como má qualidade dos cur-
sos de magistério ou licenciaturas.

ALVES N.,discorrendo sobre a formação
do professor, já em 1991, concluía:

"É necessário em primeiro lugar, que um
ensino básico unitário seja garantido a
toda a populaçSo brasileira. Para se ga-
rantir istoépreciso que nospreocupemos
coma formaçáo,tambémnecessariamen-
te unitária, do profissional que nela Irá
atuar. Se a escola básica devealfabetizar

solidamente a população brasileira, le-
vandoa que nesseprocesso estapopula-
ção adquira sólidas e articuladas noções
científicas, percebendo o homem como
sujeito da história e como organizador do
espaçonatural eprodutor do espaçosoci-
al, a formaçãodosprofissionais do ensino
deve permitir a esses profissionais que
também, solidamente, se alfabetizem e
adquiramessas noções, indoalém doque
devem ensinar. Em segundo lugar, é ne-
cessárioque se tornea darum lugardigno
ao profissional responsável pelo ensino
neste país" (p 17).

Mas não só a formação dos professores
do 1Q ciclo do ensino fundamental (1íI a4í1 série)

apresenta-se insuficiente e ineficiente. Os cur-
sosde licenciaturadas diversasdisciplinas tam-
bém deixam a desejar. Ao chegarem à sala de
aula,os formandosdosdiversos cursos"desco-
brem" um grande descompasso entre a teoria
estudada naFaculdadee a prática do cotidiano
escolar.

Entende-se que a formação pedagógica
seja essencial nos cursos de formação de pro-
fessores. Porém, a falta dessa formação nem
sempre significa um álibi para a inadequação
das práticas docentes. Senão, como explicar o
sucesso dos professores de cursinho, que,
muitas vezes, conhecem seu conteúdo a

fundo, porém tiveram a mesma formação pe-
dagógica dos outros professores, ou, ainda
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mais incompreensível, às vezes são médicos,

engenheiros e que nada tiveram em seus currí-
culos de disciplinas pedagógicas? Aí talvez
possa se entender que o conhecimento profun-
do do conteúdo a ser ensinado sobrepuje a
formação pedagógica.

Não bastasse a questão da má formação
docente, por não haver preocupação com o
ensino e o profissional da educação, há uma
considerável evasão de professores. Todos os
anosmuitossãoformados, porém,as péssimas
condições a que são submetidos têm afastado
uma grande parcela deles das salas de aula,
principalmente os mais experientes.

Com relação às novas tendências para a
formação de professores,o profissionalda edu-
cação passa a ser visto como um intelectualem
processo contínuo de formação, ou seja, o
professor reflexivo. Por este motivo, tem que
ser pensada a formação inicial e continuada do
professor. (PIMENTA:1995)

Na esteira da teoria construtivista, as no-
vas tendências explicam que o professor tam-
bém reelabora seus saberes iniciais em con-

fronto com as suas experiências e as práticas
de sala de aula. Assim, vai construindo seus
saberes, refletindo sobre a prática cotidiana ao
mesmo tempo em que nela atua.

NÓVOA (1992) propõe a formação base-
ada na reflexão e na crítica, que possibilite aos
professores autonomiade pensamentoe propi-
cie as "dinâmicas de auto-formação participa-
da" (p.25).

O autor considera importantes na forma-
ção docente: o desenvolvimento pessoal, o
desenvolvimento profissional e o desenvolvi-
mento organizacional. O desenvolvimentopes-
soalestá ligadoà produçãoda vidadoprofessor
baseada navalorização das reflexõese críticas
e experiências sobre as práticas do cotidiano
escolar. O desenvolvimento profissional está
ligado aos saberes específicos do professor,
advindos da teoria especializada, da práxis e
militância pedagógicas. O desenvolvimento
organizacional mostra a necessidade de que a
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escola se organize em termos de ambiente
realmenteeducativo onde atrabalho e aforma-

ção não sejam atividades separadas.

Talvez pela ausência dessa formação
continuada, a formação do professor tem se
iniciado, realmente, quando ele assume a re-
gênciada primeiraclasse para lecionar. Éo que
mostra PENIN (1994), em pesquisa sobre o
cotidianoescolar. Traçando as representações
da professora,objeto da pesquisa, sobre a sua
própriaaprendizagemdocente, aautoradiz que
a professora indicou a própria prática como o
que mais a ajudou na aprendizagem sobre o
ensino, negando qualquer valor do curso de
magistério. notadamente no que se refere ao
distanciamentodas propostasteóricas àaplica-
ção prática.

A autora diz que cabe aos cursos de
formaçãotrabalharemas situações que osfutu-
ros professores irão encontrar em sua prática,
como a questão da pobreza, por exemplo, que
deveria ser tratada como parte integrante do
currículo.

"Seestacondição é a encontrada na mai-
oriadas nossasescolaspúblicas - especi-
almentepara osprofessores novatospara
os quais são as escolas de periferia que
Ihes "sobram" nas escolhas de vagas -
entãodeve-seprever o contato com elajá
nos cursos de formação para que os alu-
nos possam discuti-Ia e considerá-Ia nos
devidos termos teórico-didáticos.

... É a vivência com a pobreza e não o
discursosobre elaque balança os valores
e o senso de ética de qualquer pessoa, e
o momento de formação é o ideal para
refletir sobre a questão" (p. 105).

Uma vez que se trabalhe a realidade dos
alunos, problematizando nos cursos de forma-
ção a situação do aluno das camadas popula-
res em termos morais e éticos, "então é possí-
vel passar para o verdadeiro fazer profissional
docente: ensinar esses alunos" (grifo da auto-
ra) (p.105).
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Pode-se concluir que a formação docente
está falha e que os cursos de formação não
estão dando conta de sua tarefa principal.

Alunose professoresestãodescontentes.
O prazer e a alegria escolar não estão no rolde
disciplinas dos cursos de formação; até o pró-
prio jogo etoda adiscussãosobrea importância
do lúdico nãochega às Universidadesouchega
apenas às disciplinas não tão "sérias", como a
Educação Física e a Educação Artística. Na
realidade,

... "a tarefa do ensinante, que é também
aprendiz, sendo prazerosa é igualmente
exigente. Exigente de seriedade, de pre-
paro científico, depreparo físico, emocio-
nal , afetivo. É uma tarefa que requer de
quem com ela se compromete um gosto
especial de quererbem nãosó aos outros
mas ao próprio processo que ela implica.

... É preciso ousar, no sentido pleno da
palavra, para falarem amorsemtemerser
chamado de piegas, de meloso, de a-
científico,senão deanti-científico.Épreci-
so ousar para dizer, ...que estudamos,
aprendemos, ensinamos, conhecemos
com o nosso corpo inteiro. Com os senti-
mentos, com as emoções, com os dese-
jos, com os medos, com as dúvidas, com
a paixão e também com a razão crítica.
Jamais com esta apenas. É preciso ousar
para jamais dicotomizar o cognitivo do
emocional" (FREIRE, 1997:9-10).

o fazer dos funcionários das escolas

Da mesma forma que os docentes bem
preparados são necessários para que ocorra a
aprendizagem,os funcionáriosadministrativos,
secretários, inspetoresdealunos,serventes,são
também imprescindíveis.Elesse constituemem
umadas peçasfundamentaisàboaorganização,
bom andamentoe funcionamentoda escola.

No Estado de São Paulo a situação des-
ses funcionários da rede pública é
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desesperadora. Recebendo um salário irrisó-
rio, aos poucosesses profissionaisestão desa-
parecendo, indo para outro mercado de traba-
lho à procura de um salário melhor e maior
reconhecimento.

À escola cabe, então, "administrar o
inexistente" e "administrar conflitos", uma vez
que todos os outros funcionários ficam sobre-
carregados, acrescentando às suas, a tarefa
dosfuncionáriosqueseevadiram.Logicamente,
uma escolasemfuncionários não poderá funci-
onar a contento.

O descaso governamental é tanto que o
concurso para admissão de escriturários reali-
zadoem 1993,nemsequer exigiuconhecimen-
tos necessários ao desempenho das funções
que tais funcionários iriamdesempenhar, como
porexemplo,nemmesmoadatilografia, trazen-
do como conseqüência, a existência de funcio-
nários despreparados. E isso em plena era da
informática!

Em relação aos funcionários da parte de
limpeza, ou seja, os serventes, a situação está
tão crítica que, muitas vezes, a escola conta
com mãesde alunos para partilhar esses servi-
ços. É a opção que a escola encontra para não
colocar em risco a saúde de seus alunos.

Isso influi negativamente no processo
educacionale semdúvida, na imagem daesco-
la diante dos alunos. Muitas vezes, o servente
exerce a função de inspetorde alunos, o inspe-
tor de alunos a de escriturário e assim por
diante,deixando,em última instância,os alunos
sujeitosatratamento inadequado,que contribui
para o fato de a escola ser considerada um
lugar "semvida",desagradável,onde há agres-
sões e outros tipos de incompatibilidades.

Existe uma promessa da Secretaria da
Educação de que, a partir de 1998, 12.000
funcionáriosreceberãocursossobresoftwares,
com 1.000 horas de capacitação. Oxalá não
fique na promessa. Mas não é só no que se
refere aodomínioda informática que os funcio-
nários precisam ser melhor preparados. Há
necessidadede que tenham cursos sobre rela-
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,- çõeshumanas no trabalho e, especificamente,
aprendam a lidar com os alunos e professores,
no sentido de ajudar no melhoramento das
relações no ambiente escolar e, desta forma
contribuir para que a criança sinta prazer na
escola e, desta forma possa realmente cons-
truir seu conhecimento.

Decorrente dos desencontros e desen-
cantos da política educacional no Estadode S.
Paulo, outros pontos que considero "sinais de
alerta"da precariedade daeducaçãoestão pre-
sentes: a evasão, retenção e indisciplina, as-
suntos para outra ocasião.
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